
Nº 109, terça-feira, 10 de junho de 201462 ISSN 1677-7050

COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA POR TERCEIROS

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00022014061000062

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

2

cial de Justiça Avaliador Federal, Classe C, Padrão 13, com fun-
damento no art. 3º, incisos I a III, e parágrafo único, da Emenda
Constitucional nº 47/2005 e no art. 62-A da Lei nº 8.112/90, com
redação dada pelo art. 3º da Medida Provisória nº 2.225-45/2001.

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN

S E C R E TA R I A

ATO Nº 365, DE 9 DE JUNHO DE 2014

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares,

Considerando o constante do OFÍCIO GDGSET.GP Nº 178,
de 10/4/2014, resolve:

Designar a servidora VIVIAN DINIZ GONDIM, código
56150, Técnico Judiciário do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional
do Trabalho da 2ª Região-SP, removida para esta Corte, para exercer
a função comissionada de Assistente 2, Nível FC-2, da Tabela de
Funções Comissionadas do Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Douglas
Alencar Rodrigues.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

ATO Nº 366, DE 9 DE JUNHO DE 2014

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL
SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares,

Considerando o constante do memorando n° 33, de 9/6/2014,
do Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan
Pereira, resolve:

Dispensar, a pedido, a servidora LUCIANA PAULA LEITE
MULLER, código 40946, Analista Judiciário, Área Judiciária, da
função comissionada de Assistente 4, Nível FC-4, da Tabela de Fun-
ções Comissionadas do Gabinete do Ex.mo Sr. Ministro Alberto Luiz
Bresciani de Fontan Pereira.

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATO Nº 696, DE 6 DE JUNHO DE 2014

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
6º, inciso XXV, do Regimento Interno, e tendo em vista o Processo nº
039320/2014 - DIPES/SEINA, de 06 de maio de 2014, resolve:

DISPENSAR, por motivo de aposentadoria, a Técnica Ju-
diciária, área Administrativa, do Quadro Permanente das Auditorias
da Justiça Militar da União, MARIA JOSÉ DE FREITAS, matrícula
422, da função comissionada de SUPERVISOR I, código STM-FC-
04, que exerce junto à 1ª Auditoria da 2ª CJM.

Gen Ex RAYMUNDO NONATO
DE CERQUEIRA FILHO

ATO Nº 697, DE 6 DE JUNHO DE 2014

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
6º, inciso XXV, do Regimento Interno, e tendo em vista o Processo nº
039320/2014 - DIPES/SEINA, de 06 de maio de 2014, resolve:

CONCEDER APOSENTADORIA, com proventos integrais,
à Técnica Judiciária, área Administrativa, do Quadro Permanente das
Auditorias da Justiça Militar da União, lotada na 1ª Auditoria da 2ª
CJM, MARIA JOSÉ DE FREITAS, matrícula 422, nos termos do
artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005; artigos 13 e 28 da Lei
nº 11.416/2006, com a redação dada pela Lei nº 12.774/2012; artigo
62-A da Lei nº 8.112/1990; artigo 3º da Lei nº 8.911/1994 e artigo 15,
§ 1º, da Lei nº 9.527/1997.

Gen Ex RAYMUNDO NONATO
DE CERQUEIRA FILHO

ATO Nº 699, DE 9 DE JUNHO DE 2014

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR, usando das atribuições previstas no artigo 6º, inciso XXV,
do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Processo nº
047120/2014 - DIPES-SEINA, de 29 de maio de 2014, resolve:

CONCEDER PENSÃO MILITAR, correspondente ao sub-
sídio de Ministro desta Corte, a partir de 29 de abril de 2014, à Sra.
ANNA CLÁUDIA CEZAR DE ANDRADE, filha do ex-Ministro
Alte Esq Carlos Eduardo Cezar de Andrade, falecido em 29 de abril
de 2014, nos termos dos artigos 7º, inciso II, e 9º, § 1º, da Lei nº
3.765/1960; dos artigos 26, inciso II, e 37, § 1º, do Decreto nº
49.096/1960; e do artigo 31, caput, da Medida Provisória nº 2.215-
10/2001, cabendo-lhe a cota-parte integral do benefício pensional.

Gen Ex RAYMUNDO NONATO
DE CERQUEIRA FILHO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

ATO Nº 79, DE 5 DE JUNHO DE 2014

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 8º, XXX, do Re-
gimento Interno do Tribunal, e tendo em vista o constante no pro-
cesso nº 20.370/2014, resolve:

CONCEDER aposentadoria voluntária, a partir de 5 de junho
de 2014, nos termos do art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005,
à servidora VERA LÚCIA PINTO MARQUES DE SOUZA, Analista
Judiciário, Área Administrativa, Nível Superior, Classe C, Padrão 13,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, com proventos integrais, acres-
cidos da vantagem do Adicional por Tempo de Serviço e da Van-
tagem Pessoal Identificada (VPI), consoante previsto na Lei n.º
8.112/90, na Lei nº 10.698/03 e na MP nº 2.225-45/01.

LOURIVAL ALMEIDA TRINDADE

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA Nº 129, DE 9 DE JUNHO DE 2014

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o teor do procedimento administrativo nº 20.733/2014,
resolve:

Prorrogar, até 09/08/2015, a cessão do servidor ANDRÉ
LUIZ DE CARVALHO MARTINS, Analista Judiciário/Área Apoio
Especializado - Especialidade Engenharia Civil, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal Permanente deste Tribunal, para o Tribunal Superior
do Trabalho, nos termos do art. 93, I, da Lei nº 8.112/90.

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

PORTARIA Nº 130, DE 9 DE JUNHO DE 2014

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO-
RAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o teor do procedimento administrativo nº 21.635/2014,
resolve:

Ceder a servidora DANIELLE PINHO SOARES ALCÂN-
TARA CREMA, Analista Judiciário/Área Judiciária do Quadro de
Pessoal Permanente deste Tribunal, para a Presidência da República,
pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do art. 93 da Lei nº
8 . 11 2 / 9 0 .

Des. ROMÃO C. OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DO ESPÍRITO SANTO

ATO N 365, DE 9 DE JUNHO DE 2014

O Desembargador Álvaro Manoel Rosindo Bourguignon,
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo, no uso
de suas atribuições legais resolve:

Nomear o servidor Darcy Henrique Rocha Pelissari para o
exercício do cargo em comissão de Assessor Especial - CJ.1, com
lotação na Presidência, a partir da publicação do Ato.

ÁLVARO MANOEL ROSINDO BOURGUIGNON

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ

PORTARIA Nº 14.363, DE 5 DE JUNHO DE 2014(*)

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL Regional Eleitoral do Pa-
rá, EM EXERCÍCIO, nos termos do art. 23, XXVII, do Regimento
Interno e à vista da decisão exarada no Processo n. 9.316/2014,
resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária à servidora TEL-
MA MARIA DE OLIVEIRA FERNANDES, ocupante do cargo efe-
tivo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade
Biblioteconomia, Classe "C", Padrão 13, matrícula n.30913113, com
fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, a partir
de 14.05.2014.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Des. RAIMUNDO HOLANDA REIS

(*) Republicada por ter saído no DOU de 09/06/2014, seção2, página
68, com incorreção no original.

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DE SANTA CATARINA

PORTARIA Nº 126, DE 2 DE JUNHO DE 2014

O Vice-Presidente no exercício da Presidência do Tribunal
Regional Eleitoral de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso XXVIII do art. 22 do Regimento Interno deste
Tribunal (Resolução TRESC n. 7.847, de 12 de dezembro de 2011),
resolve:

Declarar vago, a partir de 2 de junho de 2014, o cargo da
Categoria Funcional de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
quadro de pessoal deste Tribunal, ocupado pelo servidor PAULO
DIONÍSIO FERNANDES, em virtude de posse em outro cargo ina-
cumulável, conforme o disposto no art. 33, inciso VIII, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Regime Jurídico dos Servidores
Públicos Civis da União).

Des. SÉRGIO ROBERTO BAASCH LUZ

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS

PORTARIA Nº 861, DE 6 DE JUNHO DE 2014

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DIS-
TRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua com-
petência legal e tendo em vista o contido no PA N 9.927/2014,
resolve:

Art. 1º Designar VITRUVIO SOARES MARTINS DE
ALENCAR, matrícula N. 315.360, Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Análise de Sistemas, do Quadro de Pes-
soal deste Tribunal, para substituir o titular do Cargo em Comissão,
CJ-02, de Assessor da Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicação, nos seus impedimentos legais e eventuais, ficando dis-
pensado, a partir de 15 de maio de 2014, LUIZ ALBERTO FER-
REIRA DA SILVA, matrícula N. 272, Analista Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Análise de Sistemas, do Quadro de Pes-
soal deste Tribunal.

Art. 2º Designar SIDNEY MAGALHAES DE ANDRADE,
matrícula N. 307.376, Técnico Judiciário, Área Administrativa, do
Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir o titular do Cargo
em Comissão, CJ-02, de Subsecretário de Recursos Constitucionais,
Repercussão Geral e Recursos Repetitivos/SEJU, nos seus impedi-
mentos legais e eventuais, ficando dispensada MARIA LUIZA RO-
CHA TAVARES, matrícula N. 312.861, Técnico Judiciário, Área Ad-
ministrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Des.GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 1ª REGIÃO

PORTARIA Nº 918, DE 4 DE JUNHO DE 2014

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais
e regimentais, e tendo em vista o contido no Processo Administrativo
nº 0000514-20.2014.5.01.1000, resolve:

I-Cessar os efeitos da Portaria nº 491/2009, publicada no
D.O.U., Seção II, de 16/3/2009, que removeu para o Tribunal Re-
gional do Trabalho da Terceira Região, o Técnico Judiciário - Área
Administrativa, VALDSON NEPOMUCENO, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal:

II - Redistribuir, com fundamento no art. 37 da Lei nº
8.112/90, com redação dada pela Lei nº 9.527/97, o cargo da Carreira
de Técnico Judiciário - Área Administrativa, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, ocupado pelo servidor VALDSON NEPOMUCENO,
para o Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da
Terceira Região, em reciprocidade com o cargo vago da Carreira de
Técnico Judiciário - Área Administrativa, do Quadro de Pessoal da-
quela Corte.

III-Esta portaria entra em vigor a partir de 9 de junho de
2014.

Des.MARIA DAS GRAÇAS CABRAL VIEGAS
PA R A N H O S
Em exercício

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 3ª REGIÃO

PORTARIA Nº 5, DE 4 DE JUNHO DE 2014

A Desembargadora-Presidente do Tribunal Regional do Tra-
balho da Terceira Região, no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais, com fundamento no art. 37 da Lei n. 8.112/90, na Re-
solução n. 146/2012, do Conselho Nacional de Justiça, e tendo em
vista o constante no processo TRT/SUP/31414/2013, resolve:

I - Redistribuir, a partir de 9/6/2014, o cargo vago de Téc-
nico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, decorrente da aposentadoria de Cláudia Maria de Freitas
Farias, para o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, em re-
ciprocidade com o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa,
ocupado pelo servidor Valdson Nepomuceno daquele Tribunal.

II - Esta portaria entra em vigor em 9/6/2014.

MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 6ª REGIÃO

ATO Nº 149, DE 9 DE JUNHO DE 2014

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRA-
BALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, Considerando os fatos narrados no ofício TRT - 22ª VT
Recife (Prot. TRT 19512/2012) e demais documentos que o instruem;
Considerando ainda as conclusões da Administração do Tribunal aco-
lhidas por esta Presidência, no sentido de que seja instaurado pro-
cedimento administrativo e designada comissão específica para apu-
ração dos acontecimentos noticiados nos expedientes em referência;
resolve:

I - Determinar a instauração de Processo Administrativo Dis-
ciplinar, nos termos previstos no § 2º do art. 20 c/c o artigo 143,
todos da Lei nº 8.112/90, objetivando a apuração dos fatos narrados
nos expedientes em epígrafe;
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